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			Prefácio 

			De Deodoro a Bolsonaro, a República no Brasil se desenvolveu sempre à luz, ou à sombra, de soluções autoritárias e militaristas para a construção de uma “verdadeira nação brasileira” e para a superação dos nossos problemas – sejam eles relacionados a questões de ordem econômica e de desenvolvimento, de combate às supostas ameaças comunistas que parecem sempre pairar sobre nós ou ainda de luta contra a corrupção dos partidos e dos políticos que estariam interessados apenas em cuidar dos seus próprios interesses. 

			Ainda nos seus primórdios, pode-se dizer que a República não apenas nasceu sob um golpe militar, mas foi também sob a espada do Marechal de Ferro que o novo regime se consolidou contra as ameaças da Revolta da Armada (1893-1894) e da Revolução Federalista (1893-1895). Naqueles tempos, os chamados jacobinos florianistas formaram batalhões patrióticos em diversas cidades do país para combater o que diziam ser o monstro da reação monárquica, sendo a violência vista por eles como a única forma eficaz para destruir as ameaças à jovem República. Embora esses batalhões tenham sido logo dissolvidos e o governo transferido para o civil Prudente de Morais em 1894, os jacobinos e suas ideias nacionalistas e autoritárias deixaram marcas em nossos meios sociais e políticos, sendo então reconhecidos como legalistas e patriotas por seus “serviços prestados à República”. 

			Já no século XX, a partir do movimento Tenentista, os militares se colocaram pela primeira vez como defensores da moralidade política no Brasil Republicano ao pegar em armas, com espírito dito patriótico e apartidário, para lutar contra a corrupção política, a fraude eleitoral e o poder das oligarquias. A mística do tenentismo se estenderia pelas décadas seguintes no país, sobretudo durante os anos Vargas, quando vários tenentes passaram inclusive a ocupar cargos civis no regime, e os militares, de modo geral, começaram a desempenhar de forma cada vez mais evidente uma espécie de papel moderador na República. Esse foi o caso, por exemplo, da atuação dos generais Góes Monteiro e Eurico Gaspar Dutra em relação ao Estado Novo, uma ditadura civil e personalista de Getúlio Vargas, mas que só se implantou e se manteve no poder enquanto contou com o apoio militar. Ao longo do regime, o mesmo se pode dizer também a respeito do papel desempenhado pelos militares Daltro Filho, Cordeiro de Farias e Ernesto Dorneles como Interventores do Rio Grande do Sul, no sentido de conter as disputas entre as tradicionais oligarquias locais e manter a ordem e a unidade do país.

			No contexto da renúncia de Jânio Quadros (1961), mais do que apenas moderadores, os militares arrogaram para si próprios o papel de guardiões da pátria e da democracia contra o perigo do comunismo representado pelo vice-presidente João Goulart – daí porque ele deveria ser preso e impedido de assumir o governo. Embora o Movimento da Legalidade, liderado pelo governador gaúcho Leonel Brizola, tenha mobilizado milhões de pessoas em todo o Brasil e garantido a posse de Goulart na Presidência da República, isso só aconteceu devido à chamada solução parlamentarista, com aval das Forças Armadas; ainda assim, seu governo seria marcado por profunda instabilidade político-institucional e derrubado violentamente por um golpe militar em 1964.

			Nos 20 anos seguintes (entre 1964 e 1985), mais do que serem apenas moderadores e guardiões da pátria sob governos civis, os militares assumiram e exerceram o poder na República. Embora dissessem mais uma vez ser necessário livrar o país das ameaças comunistas de Goulart e seus aliados, moralizar a política e combater a corrupção em nome da democracia, conter a inflação e retomar o desenvolvimento econômico nacional, esse período foi marcado pela implantação de uma nova ditadura no país, dessa vez apoiada e legitimada por amplos setores da sociedade civil, mas exercida pelos próprios militares. Isso significa que o poder deixou de ser apenas apoiado pelas armas, como nos anos Vargas, e passou a ser exercido diretamente por elas. 

			Mais recentemente, embora em tempos democráticos, Jair Bolsonaro mais do que duplicou a indicação de militares para cargos civis em seu governo, que passou de 2.765 sob Michel Temer (2018) para 6.157 em sua presidência (2020), incluindo os Ministérios da Casa Civil, Gabinete de Segurança Institucional, Secretaria de Governo, das Minas e Energia, da Saúde e outros (Motta, 2021). Em seus constantes ataques à democracia, numa espécie de flashback histórico, Bolsonaro voltou a assombrar o país com uma suposta ameaça comunista, agora representada pelo PT de Lula, e a criticar a corrupção do que dizia ser a “velha política” de partidos, ao mesmo tempo em que exaltava a eficiência dos militares e o próprio regime militar por ter sido, na sua opinião, um período de ordem e desenvolvimento nacional. 

			Todos esses episódios, entretanto, e isso deve ser dito, não se constituem em casos isolados ao longo de nossa história, nem ocorreram apenas por imposição ou atos de força dos próprios ditadores, fossem eles civis ou militares. Além destes, deve-se lembrar também dos recentes pedidos de intervenção militar e atos golpistas ocorridos no país no dia 8 de janeiro de 2023[ 1 ], em apoio a Bolsonaro e contra a eleição presidencial de Luís Inácio Lula da Silva. Nesse sentido, parece claro que a busca de soluções autoritárias e militaristas para superar os nossos problemas e combater supostas ameaças à ordem nacional é ainda hoje uma prática corrente entre nós. Ao mesmo tempo, parece claro também que o autoritarismo e o militarismo não podem ser compreendidos no Brasil apenas a partir de cada um desses episódios, tomados de forma isolada, mas como fenômenos de longa duração em nossa história republicana, inseridos numa longa tradição de pensamento conservador que se estende desde o século XIX ao XXI.[ 2 ] 

			A esse respeito, pode-se tomar como exemplo e como referência o pensamento de Oliveira Viana, um dos chamados ideólogos do Estado Novo e talvez o principal teórico do autoritarismo brasileiro. Já em 1930, ainda antes da ditadura varguista, ele defendia como norma geral que seria possível existir “um regime de perfeita liberdade civil sem que o povo tenha a menor parcela de liberdade política: e o governo do bom tirano é a prova disto” (Viana, 1930, p. 80). 

			Anos mais tarde, esse seria justamente o caso do Estado Novo brasileiro: um regime de tipo centralizador, nacionalista e autoritário, supostamente baseado nos princípios da evolução orgânica de nossa própria sociedade, em oposição ao “idealismo utópico” dos antigos regimes liberais do país. Naquele contexto, segundo Viana (1939, p. 125), a implantação do regime varguista teria sido uma reação da nação à preponderância do parlamento, por seu espírito faccioso, pela esterilidade da sua ação legislativa e pela ausência de preocupação dos partidos com os interesses coletivos, o que tornava a Câmara um centro de agitações estéreis e, portanto, “era preciso operar um movimento pronto, enérgico, imediato de reação e defesa. Está claro que só por um golpe de Estado era possível isto”. 

			Nesses termos, dizia Oliveira Viana (1939, p. 126), o Estado Novo brasileiro deveria se constituir não exatamente num regime de partido único, mas de “presidente único”, “que não divida com ninguém a sua autoridade; do Presidente em quem ninguém mande; do Presidente soberano, exercendo, em suma, o seu poder em nome da nação, só a ela subordinado e só dela dependente”.

			De um lado, essas ideias de Oliveira Viana se referem, especificamente, ao seu próprio contexto e justificam diretamente a necessidade de implantação no Brasil de um regime autoritário, o Estado Novo; de outro lado, contudo, ao reivindicar a adequação de suas ideias e do regime à evolução orgânica de nossa sociedade, Viana se reporta à nossa herança colonial de insolidariedade social (exceto a solidariedade dos clãs), devido à dispersão dos latifúndios, e à inexistência de opinião organizada e de verdadeiros partidos políticos no país, sendo os partidos existentes apenas representantes dos interesses das velhas oligarquias, e não da nação e dos seus interesses coletivos. Daí a inadequação da democracia representativa no Brasil, a necessidade de um regime forte que organize a nação e combata o poder das oligarquias e de um presidente único que se coloque acima dos interesses de facções. 

			Ao longo do tempo, o que se estende também ao nosso próprio tempo, pode-se afirmar que essas ideias extrapolaram o âmbito mais restrito dos debates político-intelectuais e se tornaram uma espécie de lugar-comum na sociedade brasileira, sobretudo no que se refere à incapacidade do povo de se organizar de forma autônoma, à corrupção político-partidária, ao espírito faccioso do Parlamento e à solução autoritária como forma de combate a todos esses males. 

			Dito isso, deve-se aqui exaltar a publicação da presente obra, Rastros do autoritarismo no Brasil Republicano: história e política nos séculos XX e XXI, que se propõe justamente a compreender os fenômenos do autoritarismo e do militarismo em diferentes contextos de nossa história republicana, com destaque não apenas para as ditaduras de Vargas e dos militares, mas também do governo de Jair Bolsonaro. Embora cada um dos autores, jovens e competentes pesquisadores, se dedique ao estudo específico de um ou outro desses episódios, deve-se observar que nenhum deles é aqui compreendido como caso isolado, mas sempre relacionado por seus autores às ideias de projeto, representação social, impactos sociais, continuidades ou descontinuidades e usos do passado, por exemplo. 

			Os rastros do autoritarismo no Brasil, como bem ilustram os capítulos desta importante obra, são vários e se manifestam de variadas formas: por meio da Ação Integralista Brasileira, dos debates sobre o corporativismo como modelo de ordenamento social e desenvolvimento econômico, dos programas de formação e divulgação cultural do Instituto Nacional de Ciência Política (INCP), da atuação da imprensa periódica, das prisões políticas, dos usos do passado e sua propaganda, do negacionismo e populismo político ou ainda do racismo e conservadorismo. Destoa do conjunto o capítulo “Rompendo paradigmas: o trabalho feminino e a postura questionadora da revista Modas e Bordados – Vida Feminina durante o Estado Novo em Portugal (1937-1945)”, mas não pela qualidade ou relevância da sua análise, e sim por sua abordagem de gênero e por ser o único estudo a não se referir ao caso brasileiro. No entanto, também nesse caso, deve-se destacar sua importante contribuição para a compreensão dos rastros do autoritarismo em Portugal, tendo por referência a representação feminina nos tempos do salazarismo e suas influências na sociedade portuguesa. 

			Mais do que se referir apenas ao passado, os rastros do autoritarismo brasileiro ainda são muito visíveis em nossa sociedade, razão pela qual a leitura desta obra é essencial para nos ajudar a compreender a história e o presente da República e da democracia no Brasil.

			Luciano Aronne de Abreu

			Professor titular do PPG em História da PUCRS
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					[ 1 ]  A esse respeito ver, por exemplo, a matéria “Terrorismo em Brasília: o dia em que bolsonaristas criminosos depredaram Planalto, Congresso e STF” (Terrorismo..., 2023).

				

				
					[ 2 ]  Sobre a formação de uma tradição de pensamento conservador no Brasil, ver: Lamounier (1985).

				

			

		


		
			Apresentação

			A presente coletânea reúne pesquisadores e historiadores para além das fronteiras nacionais, unidos em prol da construção de conhecimento acerca da história política do Brasil, nos séculos XX e XXI, com ênfase na tradição autoritária brasileira. Por meio de conexões de estudos sobre o autoritarismo, buscou-se reunir os trabalhos de pesquisadores(as) que vêm se dedicando a analisar o tema, seus históricos e impactos na atualidade. Pensando a produção historiográfica sob novos prismas e abordagens, a obra contempla diferentes atores políticos, fontes e metodologias de pesquisa. Diante de narrativas e discursos negacionistas que ganharam projeção no cenário nacional e internacional, os trabalhos a seguir estão comprometidos com a produção do conhecimento aplicado à função cidadã da história, estabelecendo diálogos entre os usos do passado e a conjuntura política do presente.

			Os capítulos estão divididos em quatro seções, com pesquisas que abordam a temática do autoritarismo no Brasil desde os anos 1930 até meados do século XXI. Na primeira seção, constam quatro trabalhos dedicados ao período da Era Vargas. Vitória Machado discute sobre como a liderança autoritária de António de Oliveira Salazar influenciou, significativamente, a vida das mulheres, examinando o mundo do trabalho feminino e o papel das mulheres durante o Estado Novo de Salazar em Portugal, com enfoque na revista Modas e Bordados – Vida Feminina. Sua análise utiliza fontes primárias, investigando as representações femininas propagadas nesse período (1937-1945). Já Gabriel Soares Predebon analisa como a questão racial era entendida na Ação Integralista Brasileira (1932-1937), movimento de caráter fascista fundado pelo jornalista e escritor Plínio Salgado, buscando compreender como o movimento tratava a questão, visto que pretendia ser totalizante. 

			Gabriel Costaguta estabelece um debate acerca da existência de uma tradição corporativista brasileira, buscando identificar de que modo alguns intelectuais compreenderam ou não o corporativismo como recurso constituinte da história nacional. Portanto, seu trabalho tem por objetivo compreender o debate sobre a temática corporativismo no período que vai desde os anos 1930 até 1945. Finalizando essa seção, a pesquisa de Veronica Vieira Martinelli analisa alguns aspectos do projeto intelectual do Instituto Nacional de Ciência Política (INCP), instituição civil fundada no Rio de Janeiro, que desenvolveu suas atividades entre os anos de 1940 e 1945. Seu trabalho visa compreender o papel desempenhado pelos intelectuais ligados ao INCP no contexto do Estado Novo de Getúlio Vargas, considerando a predisposição favorável desses agentes ao projeto político centralizador e autoritário do novo regime.

			Em seguida, avançamos aos anos 1950, com textos que buscam observar o período da experiência democrática. Pâmela Chiorotti Becker analisa como o jornal Correio da Manhã (RJ) representou socialmente a doutrina laboral e prática política do “trabalhismo”. Para isso, a autora analisa matérias de cunho opinativo que identificavam a posição do periódico, buscando definições acerca do trabalhismo entre os anos 1951 e 1954. Ela observa que o periódico endossou certos preceitos conservadores, porém afastando-se sensivelmente de sua “ortografia liberal”. Por sua vez, Thiago C. Juliani Regina reavalia algumas noções referentes à relação entre imprensa e política durante o Segundo Governo Vargas (1951-1954), procurando relativizar as interpretações que concebem que três dos grandes jornais cariocas – Correio da Manhã, O Globo e Jornal do Brasil – seriam “udenistas” ou que se subordinariam às lógicas de ação da UDN, assim como a de que os diários e o partido associaram seus esforços pela derrubada do governo desde seus primórdios. Para isso, o autor analisa as opiniões editoriais dos periódicos sobre o projeto de reforma administrativa proposto por Getúlio Vargas e enviado à apreciação parlamentar. 

			A terceira seção do livro dedica-se aos estudos sobre a ditadura civil-militar brasileira. Carlos Eduardo da Silva Pereira discute os impactos das prisões políticas na vida profissional de pessoas perseguidas pelo regime de exceção com base no relato de um trabalhador atingido pela repressão no Rio Grande do Sul e na documentação proveniente de órgãos oficiais. O autor realiza uma discussão acerca das formas como a ditadura civil-militar pensava sua política trabalhista e como essa forma de pensar impactava diretamente a vida de trabalhadores que eram considerados “subversivos” pelos órgãos de informação e repressão do estado do Rio Grande do Sul. Ainda sobre os impactos da repressão, o capítulo de Leonardo Fetter da Silva analisa como a ditadura civil-militar lidou com as temáticas em torno dos direitos humanos, principalmente em relação às denúncias públicas dos crimes praticados pelo aparato repressivo do regime. Nesse sentido, o autor trabalha como os canais institucionais de denúncia das violações, especificamente o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, foram controlados pelo regime e, ao mesmo tempo, como os órgãos de informação atuaram no sentido de monitorar qualquer ação e grupo em torno dos direitos humanos no Brasil, no período.

			A segunda parte dessa terceira seção se inicia com Isadora Dutra de Freitas debatendo sobre os usos públicos e políticos do passado, que vêm ganhando mais evidência nas pesquisas, impulsionados pela conjuntura das últimas duas décadas. Assim, Freitas busca analisar os usos do passado pelas propagandas oficiais das ditaduras do século XX. Ao mesmo tempo, propõe uma reflexão sobre a relação entre estes usos e a Cultura de Memória, que se apresentou como protagonista na busca por justiça e reparação, enquanto alguns países do Cone-Sul ainda viviam sob os horrores ditatoriais. 

			Por fim, Pricila Niches Müller aborda as relações entre imprensa e política externa no Brasil, com foco na análise do posicionamento de órgãos da imprensa a respeito da política externa do governo Geisel (1974-1979), com ênfase no estabelecimento inicial da parceria estratégica com a República Popular da China (RPC). Seu trabalho utiliza fontes oficiais comparadas com as publicações de dois periódicos da grande imprensa: O Estado de S. Paulo e o Jornal do Brasil. Assim, o objetivo principal do estudo é investigar de que maneira a formação de parceria entre Brasil e China está retratada na grande imprensa brasileira no contexto ditatorial do Governo Geisel.

			Em sua última seção, o livro volta-se para o contexto mais recente, enfatizando os reflexos da escalada autoritária da década de 2010. Iniciando essa reflexão, Alexandre Gossn analisa o contexto da pandemia de Covid-19 e o avanço do negacionismo, investigando a hipótese de que regimes populistas contemporâneos implementam agendas negacionistas como plataforma eleitoral e de governança política, ou se tal fenômeno seja mera coincidência, concausa ou correlação. O autor parte da premissa de que a ordem democrática não tem somente valor em si mesma, mas também ostenta a função de conservar da melhor forma possível o direito à vida, à saúde e à informação de qualidade aos cidadãos. 

			Na esteira da ascensão de Jair Bolsonaro à Presidência da República brasileira, o artigo de Gabrielle Oliveira de Abreu encerra a obra discutindo o debate público impulsionado pelo movimento “Minha cor é o Brasil”. Formado por pessoas negras, pautado em práticas e discursos conservadores, tal movimento nega a existência do racismo e refuta os principais símbolos construídos pelo movimento social negro. Dessa forma, a autora procura compreender as continuidades e descontinuidades entre os negros conservadores do início do século XX e estes que atuam na contemporaneidade, salvas devidas contextualizações. 

			Os organizadores
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Rompendo paradigmas: 
o trabalho feminino e a postura questionadora da revista 
Modas e Bordados – Vida Feminina durante o Estado Novo em Portugal (1937-1945) 


			doi.org/10.15448/1751.1

			Vitória de Almeida Machado

			O regime autoritário estabelecido por António de Oliveira Salazar em Portugal teve um profundo impacto na condição das mulheres, reforçando valores de submissão e exaltação ao regime baseados nos preceitos da Igreja Católica. Diante disso, objetiva-se saber se houve resistências a esse autoritarismo. Para tanto, a análise da revista Modas e Bordados – Vida Feminina foi escolhida devido à sua relevância na contribuição para o cotidiano das mulheres portuguesas.

			Acredita-se que as mudanças no cotidiano das mulheres, a longo prazo, podem resultar em modificações na estrutura social em que estão inseridas. Por exemplo, a entrada de Maria Lamas na direção da revista provocou uma mudança de discurso significativa, transformando a pedagogia voltada para a mulher e abrindo novas perspectivas para a leitura e compreensão do mundo. Isso impactou o perfil do público-alvo, antes direcionado às donas de casa, que passaram a ter uma influência mais ampla na sociedade.

			Consequentemente, é inadequado considerar que mulheres dedicadas a cuidar dos lares não poderiam ter um papel significativo na transformação estrutural da sociedade. Por isso, o estudo da revista Modas e Bordados – Vida Feminina oferece uma compreensão profunda do papel social das mulheres durante o Estado Novo de Salazar, permitindo identificar não apenas a submissão reforçada, mas também as possíveis formas de questionamento das regras sociais que moldaram a trajetória feminina nesse período histórico.

			A pesquisa se concentrou em buscar discursos divergentes do padrão salazarista em uma revista feminina das décadas de 1930 e 1940, em pleno regime ditatorial. Embora a revista contivesse matérias conservadoras e moralistas, condizentes com o período histórico e social, a procura foi direcionada a conteúdos que desafiassem o status quo do regime e proporcionassem às mulheres uma perspectiva distinta do mundo.

			Desse modo, estruturaremos nossa exposição de acordo com uma sequência lógica e analítica. Inicialmente, forneceremos um breve histórico da revista em estudo, contextualizando-a temporal e culturalmente. Em seguida, examinaremos o contexto do Estado Novo sob a liderança de Salazar, explorando suas implicações políticas, ideológicas e socioeconômicas. Na sequência, investigaremos a participação das mulheres durante o período do Estado Novo, analisando fontes primárias para embasar nossa análise. Encerraremos o capítulo com uma conclusão que sintetiza os principais pontos abordados, oferecendo uma visão integrada dos capítulos precedentes. 

			A pesquisa da revista Modas e Bordados – Vida Feminina permite analisar o discurso feminino inserido em um regime autoritário, compreendendo o espaço da mulher na sociedade portuguesa, suas manifestações artístico-políticas e suas representações na revista. Este estudo contribui para uma melhor compreensão das representações femininas no contexto do período investigado, bem como para a identificação do papel social da mulher na sociedade portuguesa da época.

			A revista

			Fundada em 14 de fevereiro de 1912 como um suplemento do jornal O Século (1881-1977), a revista Modas e Bordados teve sua origem em um momento em que a sociedade portuguesa se adaptava ao recente regime republicano. Seu propósito era fornecer conselhos de moda, culinária, beleza e etiqueta para mulheres de classes média e alta. Propriedade da J. J. da Silva Graça, ficava localizada na Rua do Século, n. 43, em Lisboa (Rodrigues, 2016).

			Apesar do conteúdo voltado para os cuidados domésticos, a revista Modas e Bordados desempenhou um papel significativo na formação das mulheres portuguesas ao longo dos mais de sessenta anos em que esteve em circulação (1912-1977). Sua abordagem discursiva foi, em alguns momentos, ambígua e contraditória. Enquanto algumas matérias exaltavam as mulheres e os diversos papéis sociais que poderiam exercer, outras abordavam temáticas conservadoras e tradicionais.

			A partir da direção assumida por Maria Lamas em 1930, o suplemento Modas e Bordados passou a adotar o subtítulo “Vida Feminina”. Em 1938, devido ao crescente número de leitores, a publicação tornou-se uma revista independente, desvinculando-se totalmente do jornal O Século. Entre suas várias seções, destacou-se a coluna denominada “O Correio da Joaninha”.

			Sob o pseudônimo de Tia Filomena, Maria Lamas era a responsável por essa coluna, na qual as leitoras mais jovens enviavam suas cartas, recebendo orientações sobre comportamento, relações familiares, moda, educação, literatura e assuntos amorosos. A popularidade da coluna foi tamanha que inspirou a criação de um programa de rádio chamado “Meia Hora de Recreio para raparigas”[ 1 ] na Emissora Nacional. O programa contou com a participação das alunas da Escola Liceu D. Filipa de Leancastre, encarregadas de conduzir o primeiro programa. Maria Lamas também interagiu na rádio, incentivando as leitoras da revista a contribuírem com suas sugestões. A participação ativa das leitoras, tanto adultas quanto jovens, na construção da revista e, consequentemente, do programa de rádio, fica evidente nesse contexto.

			A análise aprofundada da trajetória da revista Modas e Bordados, desde sua fundação como suplemento até sua consolidação como revista independente com o subtítulo “Vida Feminina”, revela não apenas a capacidade dessa publicação de documentar as transformações sociais e culturais das décadas de 1930 e 1940 em Portugal, mas também a influência sutil e abrangente que exerceu sobre a construção das identidades femininas. Assim, a análise minuciosa da Modas e Bordados, além de enriquecer nossa compreensão da história das mulheres portuguesas, destaca a necessidade contínua de investigar fontes aparentemente simples para capturar a riqueza das experiências históricas, reforçando o valor inestimável de explorar as vozes do passado para iluminar o presente e o futuro.

			O Estado Novo e as mulheres

			O Estado Novo português, reconhecido como um dos regimes autoritários mais longos da história (1933-1974), exerceu uma influência decisiva em diversos aspectos da sociedade portuguesa, tanto durante seu desenvolvimento quanto após a Revolução dos Cravos em 1974. O objetivo central desta pesquisa foi realizar uma contextualização histórica e analisar de que maneira o Estado Novo português influenciou, condicionou, modificou e impôs normas e funções sociais que afetaram direta e indiretamente o cotidiano das mulheres.

			A crise do pós-Primeira Guerra Mundial acarretou sérias dificuldades financeiras para Portugal, criando desafios significativos para o governo republicano, que teve pouco tempo para governar após a queda da monarquia em 1910. O Partido Democrático, também conhecido como Partido Republicano Português, foi alvo de duras críticas por parte dos militares com posicionamentos mais conservadores. Em 1926, um golpe militar resultou na derrubada do governo, dando início a uma ditadura militar que antecedeu o governo de António de Oliveira Salazar. Esse período de ditadura militar representou apenas o prelúdio do que viria a ser o governo sob a liderança de Salazar.

			A situação financeira de Portugal era severamente crítica. Os anos 1920 foram, sucessivamente, difíceis para a economia do país, desencadeando uma violenta crise, conforme explica Rosas (1998, p. 217):

			Os efeitos quase sucessivos das crises de 1921, da valorização do escudo, em 1924, e da Grande Depressão de 1929 tinham afetado gravemente a economia, os negócios e as finanças públicas. Para a oligarquia tradicional, e mesmo para importantes setores das classes médias, o velho Estado republicano-liberal, controlado, sem possibilidade real de alternativa, pelos “bonzos” do PRP, tornara-se sinônimo de “demagogia” e “desordem”, isto é, da instabilidade política e social, de “escândalos”, de incapacidade geral de fazer face à crise. 

			Alguns esforços foram empreendidos na tentativa de resolver o problema econômico, mas os resultados foram pouco expressivos. O coronel Sinel de Cordes, então ministro das Finanças, confrontado com o desafio de quitar as dívidas com a Grã-Bretanha, chegou à conclusão de que a única saída seria entregar essa questão às autoridades internacionais. Entretanto, o governo militar, influenciado pela opinião pública e considerando tal ato como um insulto a Portugal, rejeitou tal sugestão, o que levou a várias manifestações, incluindo greves estudantis em Coimbra, Porto e Lisboa, bem como a ocorrência de confrontos com o exército, gerando uma tensão contínua entre a ditadura militar portuguesa e a oposição.

			Em 1928, o professor da Universidade de Coimbra, Oliveira Salazar, foi convidado a assumir o cargo de ministro das Finanças do governo. No entanto, ele impôs uma condição para aceitar a posição: desejava o controle geral das despesas governamentais. Os demais ministros não poderiam modificar as despesas de seus respectivos ministérios sem a prévia autorização de Salazar. O general Carmona, chefe da República desde o plebiscito de 25 de março de 1928, aceitou a proposta, concedendo a Salazar uma posição de autoridade discrepante em relação aos demais ministros.

			Ao aceitar o cargo de ministro das Finanças, Salazar obteve a oportunidade de traçar diversas estratégias para modificar a situação econômica enfrentada por Portugal. Foi implementada uma política rigorosa de contenção de gastos, redução de investimentos em saúde e educação e aumento de impostos, conforme explicado por Telo (1994, p. 787-788):

			O fato de se dar prioridade ao problema financeiro obriga a uma profunda reorganização política, apesar de a aparência ser justamente a contrária. Em primeiro lugar, tal fato implica a concentração de poder dentro do próprio gabinete, bem expressa na condição colocada por Salazar de ter o direito de veto sobre qualquer aumento de despesa. Trata-se de uma exigência muito anormal, que, quando é aceite, transforma o ministro das Finanças no verdadeiro centro de poder, ao qual todos os outros ministros são obrigados a dirigir constantes pedidos. 

			No trabalho supracitado, o autor destaca que as estratégias econômicas desempenharam um papel fundamental na formulação da política salazarista desde seu início, contribuindo, significativamente, para a construção do regime em questão. Contudo, mesmo com o apoio das Forças Armadas a partir de 1929, Salazar ainda enfrentava uma base de apoio social extremamente limitada. A política de expansão das exportações desempenhou um papel crucial na resolução da crise enfrentada por certos setores industriais e agrícolas, o que ocasionou modificações no apoio social, especialmente considerando a forte interdependência econômica de Portugal com os setores agrários (Telo, 1994).

			Mediante diferentes movimentos políticos e econômicos, Salazar conseguiu estabilizar a economia portuguesa e, a partir de 1931, delimitou as estruturas econômico-sociais, estabelecendo a base para a instauração do Estado Novo em 1933. Conforme mencionado por Paschkes (1985 apud Gonçalves, 2012, p. 481), Salazar descreveu a situação do país como uma “desordem estabelecida”: desordem política, financeira, econômica e, por fim, social.

			O ano de 1933 marcou a promulgação da nova Constituição portuguesa, que proferiu a igualdade entre os cidadãos. No entanto, como destacado por Cova e Pinto (1997), a própria Constituição evidenciava a diferença entre homens e mulheres, atribuindo às mulheres funções e papéis relacionados à sua natureza e ao bem da família. O salazarismo, fundamentado em preceitos tradicionalistas e conservadores, adotou um discurso específico para as mulheres, reforçando a permanência no lar. Tal perspectiva foi amparada pelo discurso da Igreja Católica, consolidando ainda mais a ideia de que as mulheres estavam naturalmente ligadas à natureza, enquanto os homens estavam associados à cultura. Essa distinção de natureza biológica, profundamente questionada pelo movimento feminista desde suas origens, fundamentou o discurso que moldaria o imaginário em torno da função social feminina.

			Em um discurso proferido em Braga em 1936, Salazar declarou que não se discute Deus e a virtude, a Pátria e sua História, a autoridade e seu prestígio, a família e sua moral, nem tampouco a glória do trabalho e seu dever (Salazar, 1936). É nessa máxima salazarista que as análises subsequentes se embasaram. O propósito foi observar e analisar de que maneiras o discurso de “Deus, pátria, família e trabalho” se manifestava na revista Modas e Bordados – Vida Feminina, corroborando as diretrizes do regime. No entanto, como mencionado anteriormente, a revista apresenta abordagens aparentemente contraditórias, aspecto que se acredita possuir um propósito específico a ser explorado mais detalhadamente em prosseguimento.

			Ao longo de sua história, Portugal foi marcado por um considerável contingente de fiéis cristãos, particularmente adeptos do catolicismo. Nos anos 1930 e 1940, essa realidade não diferiu. Na base do regime de Salazar, encontrava-se uma clara aproximação com a Igreja, aproveitando-se da expressiva maioria católica na população. Enquanto o líder do regime defendia os interesses da Igreja, esta, por sua vez, contribuía para a manutenção do poder de Salazar.

			Pinto (2007) enfatiza que a aproximação entre Salazar e a Igreja Católica foi decisiva tanto para fundamentar a ideologia do regime quanto para sua sustentação política. As origens ideológicas e políticas do regime salazarista são encontradas nas raízes do tradicionalismo antiliberal e da direita radical, destacando-se a relevância do catolicismo antiliberal como elemento cultural coeso. Embora não se possa classificar o Estado português como confessional, como aponta o autor, é inegável que Salazar estreitou os laços da Igreja, sobretudo, no âmbito social, especialmente voltado para as comunidades rurais. Contudo, é incontestável que o catolicismo teve uma participação decisiva no discurso estabelecido em relação ao papel da mulher portuguesa.

			Na revista Modas e Bordados, identifica-se um discurso convergente com o regime em relação a essa temática. Em diversas passagens, manifestações católicas se fazem presentes. Por exemplo, na coluna “Correio da Joaninha”, que responde a cartas de leitoras, são perceptíveis conselhos referentes a Deus, como o trecho: “O tempo se encarregará de te ajudar a escolher o caminho que te convém. Deus iluminará o teu espírito quando menos o esperares” (Modas e Bordados – Vida Feminina, n. 1.615, 1943). As despedidas das cartas também incluem expressões de teor religioso, como: “Que Deus te conserve a felicidade!”

			A Ação Católica Portuguesa (ACP), criada em 1933 pelo Episcopado, desempenhou um papel significativo durante muitos anos em apoio ao salazarismo. Com divisões por faixa etária e social, a ACP contava com núcleos centrais destinados às mulheres, tais como a Liga Católica Feminina e a Juventude Católica Feminina. Essas organizações reforçavam os valores defendidos pelo regime e, em consonância com a Igreja, contribuíam para a conformação do discurso e da atuação das mulheres na sociedade portuguesa da época. Cova e Pinto (1997, p. 85) apresentam que:

			[...] os organismos católicos constituíram um poderoso instrumento de socialização conservadora, com polos esporádicos de dissidência, particularmente a partir de 1945. A presença fortíssima do clero na direção efetiva dos núcleos do movimento seria, aliás, elemento dissuasor de tensões com o regime, por parte de setores mais sociais que, no entanto, viriam a verificar ocasionalmente. 

			A contenda em torno da ACP acabou por se tornar uma complexidade para o regime salazarista. Essa questão se desdobrava do fato de que o público feminino se encontrava dividido entre a ACP e outras organizações estatais destinadas às jovens moças. A Obra das Mães pela Educação Nacional (OMEN), criada em 1936, e a Mocidade Portuguesa Feminina (MPF), instituída em 1938, rivalizavam com a ACP na busca por membros. A respeito dessa situação, Gorjão (2002, p. 82) afirma que o regime “tentou resolver sem grandes resultados, pois teve que continuar a partilhar com a Igreja essa área de formação nacionalista, moral e religiosa das raparigas”.

			Uma análise detalhada das instituições estatais em questão revela que a OMEN tinha a incumbência de atuar no ensino primário, enquanto a MPF focava suas ações no ensino secundário. Esse delineamento demonstra um projeto pedagógico engendrado pelo regime de Salazar, por meio do qual as instituições estatais de cunho católico contribuíam para a educação das jovens, não somente de maneira educacional, mas, sobretudo, com fins morais, com o propósito de atuar desde os primórdios da “construção” da identidade da mulher portuguesa.

			Diante disso, constata-se que a Igreja Católica, apesar das divergências teóricas que circundam o tema, desempenhou uma participação ímpar no processo histórico em análise. Ainda que sua influência não tenha sido tão direta nos âmbitos econômico e político, exerceu uma influência significativa no controle do comportamento feminino, moldado pelos padrões socialmente aceitos na época. A interseção entre a Igreja Católica e o regime salazarista teve um impacto decisivo na configuração do papel e do lugar das mulheres na sociedade portuguesa sob o Estado Novo, evidenciando a relevância desse entrelaçamento para a compreensão da história das mulheres durante esse período histórico.

			A era do governo sob Salazar, para além de sua inclinação conservadora, característica corporativista e estreitas ligações com a Igreja Católica, foi também marcada por uma censura notavelmente rígida. O que se tornou historicamente conhecido como PIDE (Polícia Internacional e de Defesa do Estado) foi estabelecido em 1933 como PVDE (Polícia de Vigilância e de Defesa do Estado) e desempenhou um papel proeminente ao longo do regime. Sua atuação baseou-se na prática da delação, instilando o temor, promovendo perseguições e recorrendo a torturas, tudo isso enquanto recebia um substancial financiamento estatal.

			A imprensa não passou ilesa pelas restrições da censura. Jornais e revistas que expressavam oposição ao governo de Salazar ou adotavam discursos monárquicos eram encerrados. A PVDE exercia controle sobre toda a mídia portuguesa em nome do Estado, o que pode explicar por que a revista Modas e Bordados apresentava discursos aparentemente tão contraditórios.

			A posição firmemente crítica de Maria Lamas em relação ao regime autoritário que governava Portugal, especialmente enquanto era diretora da revista, tornava a vigilância ainda mais intensa. É razoável supor que as posturas dicotômicas da publicação derivassem da censura, visto que em certos momentos o tom das matérias alinhava-se à ideologia do regime, enquanto em outros expressava pontos de vista diferentes. A decisão de não adotar um posicionamento extremamente rígido pode ter sido o fator que permitiu que a revista tivesse uma longevidade de seis décadas.

			Ao abordar temas como a presença das mulheres no mundo do trabalho, a revista introduzia profissões inovadoras e variadas possibilidades de atuação no mercado de trabalho, embora reforçasse a importância da maternidade. Enquanto criticava veementemente a guerra, também apresentava modelos de roupas para serem usados durante esse período. A revista mencionava mulheres com estilos de vida que desafiavam o padrão salazarista e, na matéria seguinte, discorria sobre como administrar o lar. Esse aparente movimento contraditório pode ter sido o que, de fato, “protegeu” a revista da censura rigorosa de Salazar.

			O trabalho e as mulheres portuguesas 
durante o Estado Novo

			As mulheres portuguesas eram designadas a cumprir funções sociais tradicionais, como a de esposa, dedicada ao lar e mãe devota. No entanto, muitas vezes, a mulher se via compelida a ingressar no mercado de trabalho. Apesar da retórica que enfatizava o retorno ao lar, durante o período do Estado Novo, as mulheres continuaram a participar ativamente do mercado de trabalho, embora suas remunerações fossem inferiores às dos homens (Cova; Pinto, 1997, p. 76).

			A revista Modas e Bordados – Vida Feminina, objeto de análise no presente estudo, inserida em seu contexto histórico, apresentava orientações para as atividades domésticas e o cuidado com o marido e os filhos. No entanto, verifica-se que em diversas ocasiões o periódico buscava conciliar a “função principal” atribuída às mulheres com o trabalho fora do âmbito doméstico. Era frequente a presença de artigos que estimulavam, de forma direta ou indireta, o trabalho feminino. Em matérias com enfoque na modelagem de roupas, por exemplo, o texto exaltava a versatilidade das peças, afirmando que eram “perfeitas para ocasiões formais ou para mulheres que trabalham fora”.

			A análise da revista sugere uma apresentação aparentemente contraditória. Enquanto, em certas matérias, ela enfatizava o papel da mulher na esfera doméstica, em outras, enaltecia mulheres que alcançaram reconhecimento, como aquelas agraciadas com o Prêmio Nobel. As mulheres que contribuíam com artigos e colaborações para a revista refletiam as características e os valores morais predominantes, em sua maioria de orientação católica, e estavam inseridas há anos em regimes autoritários, como a ditadura militar ou o regime salazarista.

			O propósito deste estudo é analisar e compreender a cultura política na qual essas mulheres estavam imersas e compartilhavam. Essa cultura política contribuiu de forma diversificada para a concepção do “ser uma mulher portuguesa” e, mais ainda, para a representação do que seria efetivamente a mulher portuguesa.

			Na edição 1.444, datada de 11 de outubro de 1939, a revista publicou uma extensa matéria intitulada “Em que profissão pode a mulher ser mais útil ao seu país?”, abrangendo duas páginas. Nesse contexto, as leitoras foram convidadas a expressar suas opiniões sobre o tema, com a perspectiva de serem veiculadas na própria revista, reforçando, assim, o vínculo estreito do periódico com seu público.

			Um exemplo disso é o posicionamento de uma leitora, que utilizou o pseudônimo “Alfacinha” e expressou críticas à abordagem adotada pela revista sobre o assunto, conforme pode ser observado no trecho a seguir: 

			Parece-me a mim que a questão está mal posta, pois admite, em princípio, que a mulher pode, normalmente, escolher uma profissão, e ao dizer profissão excluo do termo a ocupação a que deve aspirar toda a mulher – a de mãe de família. Esta confusão conduz, naturalmente, as leitoras de Modas e Bordados a pôr no mesmo pé de igualdade, nas suas respostas, as ocupações de professora, médica e mãe de família (esta geralmente em último lugar), com a mesma desenvoltura com que prefeririam ser aviadoras, comandantes de submarino ou soldados voluntários da Legião Estrangeira (Modas e Bordados – Vida Feminina, n. 1.444, 1939).

			Em um primeiro momento, ao ler a carta da leitora, pode-se pensar que ela estava fazendo uma crítica à falta de oportunidades e de opções que eram dadas às mulheres. Isso porque não eram todas as mulheres que podiam escolher de maneira autônoma a profissão. No entanto, Alfacinha continua tecendo críticas:

			[...] Ora, de uma maneira geral, os lugares acham-se distribuídos em nossa sociedade desde Gênesis, e o Criador, ao proferir a sentença a que estaria condenada a humanidade inteira, pelos séculos fora, deu à mulher a concepção e ao homem a labuta de cada dia, para o ganho do sustento comum. A ocupação normal da mulher, aquela que deve constituir a sua natural aspiração é, pois, a de esposa, mãe e dona de casa (Modas e Bordados – Vida Feminina, n. 1.444, 1939).

			Ao longo da análise das correspondências recebidas, destaca-se a recorrência da associação entre o termo “mãe” e a palavra “família”. Tal fato sugere que a figura materna transcende a responsabilidade exclusiva pelos filhos, abrangendo o cuidado e papel central em todo o âmbito familiar. O papel da mulher estava intrinsecamente ligado ao contexto doméstico.

			A leitora identificada como “Alfacinha” critica o questionamento proposto pela revista às suas leitoras. Ela ressalta que muitas mães não possuíam a “formação espiritual” adequada para desempenhar com precisão sua função social. Além disso, Alfacinha sugere que tais mães eram incapazes de transmitir, de forma firme e segura, a orientação adequada aos seus entes queridos, conduzindo-os ao longo da vida com os princípios devidamente voltados para Deus, pátria e família. É interessante notar que o argumento da leitora coincide com o discurso proferido, por exemplo, por Salazar em Braga, o que indica uma correlação entre o discurso oficial e a percepção de determinados segmentos da sociedade.

			Essa constatação evidencia que uma parcela das mulheres aderiu e endossou o discurso estabelecido para elas. Alfacinha se destaca como um exemplo notório dessa concordância com o tom moralizador que permeava parte da sociedade. Os traços presentes em seu discurso refletem a cultura política conservadora enraizada na população, sobretudo na vida das mulheres.

			Pimentel (2011) aponta, por outro lado, que apesar do discurso ideológico propagado pelo regime, a realidade prática divergia, uma vez que, ao longo dos anos, o número de mulheres atuantes no mercado de trabalho aumentou. Essa constatação indica uma dissociação entre o discurso oficial e a efetiva participação das mulheres na esfera laboral.

			Essa situação [da mulher trabalhar fora de casa] não trazia segundo Salazar, qualquer vantagem à mulher e prejudicava a verdadeira função feminina na família, a qual tinha uma economia própria ou, melhor, duas economias. [...] Uma era representada pelo salário do homem, a outra era-o pela produção no seio da família, que cabia, segundo a divisão sexual do trabalho salazarista, à mulher (Pimentel, 2011, p. 55).

			A revista em análise busca fazer um contraponto. Se de um lado se tem leitoras como a Alfacinha tecendo críticas à ideia de trabalho externo, do outro se tem matérias em que há exemplo de mulheres que conciliam o trabalho intelectual, artístico e doméstico. Esse teor discursivo pode ser visto na matéria “A atividade intelectual ou artística feminina prejudica a vida doméstica?” (Modas e Bordados – Vida Feminina, n. 1.621, 1943, p. 5).

			Nessa matéria, a revista Modas e Bordados afirmava que existiam tipos de homens diferentes e, com isso, distintos posicionamentos sobre a mulher atuando em espaços públicos, tal como se pode ler no trecho que segue:

			Alguns homens, por temperamento próprio e até por uma pequenina ponta de emulação mal disfarçada, reprovam absolutamente a entrada da mulher nos caminhos masculinos. Outros, com um pé no século passado favorável à sombra recatada dos gineceus e outro nesta nossa época, paladina de todas as audácias, veem com indiferença, se não com alguma indulgência, a mulher desempenhar-se galhardamente das profissões mais compatíveis com o seu sexo. Outros ainda, os companheiros da Eva moderna, acolhem com um sorriso de camaradas aquela que lhe toma o passo nos consultórios, nas escolas, nas secretarias e nos variados empregos que andam por aí alcandorados a vertiginosas alturas (Modas e Bordados – Vida Feminina, n. 1.621, 1943, p. 5).

			A revista levanta a seguinte indagação: “quem melhor as conhecerá do que a mulher, neste caso, a ré condenada sem defesa?” (Modas e Bordados – Vida Feminina, n. 1.621, 1943, p. 5). Em matérias que abordaram a mesma temática, várias mulheres foram convidadas a compartilhar suas experiências como profissionais e donas de casa. É notável verificar que, apesar de as profissões mais aceitas no período estarem associadas a atividades consideradas extensões do lar, como o magistério e a enfermagem, por estarem vinculadas ao “instinto materno” e ao cuidado com o próximo, as profissões exemplificadas na revista envolvem outras atividades, como poetisa, médica e advogada.

			O primeiro caso apresentado às leitoras é o de Nita Lupi, escritora e cantora. Curiosamente, a publicação destaca que Nita enviava cartas à revista desde os 12 anos de idade. Relata que sua sensibilidade para as artes sempre foi notável, evidenciando, mais uma vez, o engajamento das leitoras com a revista ao longo dos anos. Ao ser questionada sobre a possibilidade de a intelectualidade constituir um perigo para o lar, Lupi responde:

			De maneira nenhuma! Creio mesmo que deve ser muito mais agradável para um homem inteligente viver ao lado duma mulher que compreenda e que saiba educar seus filhos. A meu ver, uma das grandes ameaças do atual problema da família não é o desenvolvimento intelectual da mulher, mas, sim, a falta de preparação da maioria das raparigas que se casam. A mulher que se propõe tomar a responsabilidade de um lar precisa estar em contato com todos os segredos da vida doméstica (Modas e Bordados – Vida Feminina, n. 1.621, 1943, p. 5).

			Essa entrevista pode ser usada como exemplo da tentativa de a revista mostrar para as leitoras as diversas possibilidades de atuação na esfera social que as mulheres podiam ter. Ao demonstrar que era possível a mulher cuidar da casa (tarefa estabelecida somente para o sexo feminino) e possuir uma profissão, a revista encorajava as leitoras a saírem da limitação social que lhes foi imposta, agindo de maneira contrária ao que era propagado pelo regime. A entrevista continua com o seguinte trecho:

			Nós não devemos tentar nunca igualar o homem. Não somos superiores nem inferiores, somos diferentes. A nossa inteligência não vale menos, mas não é um colarinho e um cigarro que nos ridicularizam, que convencem o mundo do mérito feminino.

			Então, em caso algum, a mulher tem o direito de, com a sua atividade exterior, prejudicar o bom andamento do lar, não é verdade?

			Não. Isto é: abra-se uma exceção para mulheres de envergadura de Marie Curie, que se sacrificam a si próprias e um pouco aos seus. Essas têm esse direito porque aquilo que roubam ao lar devolvem-nos centuplicado a toda a humanidade (Modas e Bordados – Vida Feminina, n. 1.621, 1943, p. 5).

			É importante ressaltar que a revista não se identificava como feminista, mas, sim, como uma publicação de natureza feminina. Por esse motivo, não se deve esperar um discurso profundamente progressista para a época. Embora Nita afirme que as mulheres são diferentes dos homens e que comparações não são adequadas, é necessário considerar que, para o período em análise, o fato de serem publicadas matérias como essa já poderia ser considerado, significativamente, moderno e avançado no contexto dos assuntos relacionados ao universo feminino.

			Outra entrevista de interesse na revista foi a realizada com a Dra. Maria Teresa Paulo Rêgo, presente na edição 1.628, datada de abril de 1943. A médica compartilha sua trajetória relatando que, após concluir o curso de Medicina em Portugal, obteve uma bolsa de estudos para se especializar em puericultura em Paris. Após anos de estudo, Maria Teresa foi premiada com o primeiro lugar em uma concorrência com mais de trinta médicos, tornando-se a primeira estrangeira a alcançar essa posição na Faculdade de Medicina de Paris. Posteriormente, em função de sua formação e experiência, a médica retornou a Portugal, onde foi nomeada para dirigir o Instituto de Puericultura, sendo a única profissional formada nessa área em todo o país.

			No decorrer da entrevista, a Dra. Maria Teresa Paulo Rêgo aborda questões relacionadas à proteção à maternidade na França, enfatizando a assistência social prestada a mães em situação de desamparo moral e material, bem como aspectos relacionados a refeitórios e à tentativa de inclusão dessas mulheres em um novo lar, seja em situações de matrimônio ou no retorno à residência dos pais. A médica também menciona um caso que a surpreendeu em sua profissão: o desespero de uma jovem mãe que havia acabado de dar à luz e encontrava-se em prantos. Ao ser questionada sobre o motivo desse desespero, a jovem mãe confessou que havia visto o pai da criança apenas uma vez e não sabia quem ele era. Maria Teresa considerou o caso lamentável. Vale ressaltar que tanto a médica quanto a revista não teceram comentários, críticas ou juízos de valor acerca desse fato.

			Portanto, mesmo que a revista não se posicionasse enquanto veículo feminista, a entrevista com a Dra. Maria Teresa Paulo Rêgo e a divulgação de experiências de mulheres em diversas áreas profissionais demonstram uma perspectiva avançada para o período, abrindo caminho para reflexões sobre a atuação feminina além do âmbito doméstico e contrariando as restrições impostas pelo regime salazarista em determinadas profissões tidas como femininas. 

			Quando questionada sobre a profissão de médica e sobre o cuidado com o lar, a Dra. Maria Teresa não negou:

			[...] quando se trabalha todo o dia, exercendo clínica e prestando serviços na maternidade ou na casa das Monicas, e ainda se emprega uma parte da noite estudando (quando não é preciso atender chamadas urgentes, mesmo de madrugada) acho que não é possível ser uma dona de casa completa. Às vezes, tenho 48 horas seguidas de serviço. Outras vezes, uma chamada urgente, que me obriga a deixar tudo o mais. [...] Meu marido teve uma chamada urgente; eu tive que acudir também a uma doente, e o resultado foi... terem as visitas de representar o papel de donos da casa (Modas e Bordados – Vida Feminina, n. 1.628, 1943, p. 5).

			A entrevista concedida pela Dra. Maria Teresa Paulo Rêgo revela uma perspectiva relevante ao atribuir igual importância ao seu trabalho e ao de seu marido. A médica conclui a entrevista afirmando que a elevação das mulheres por meio da ciência, arte ou outras atividades superiores não é desvantajosa. Destaca ainda que a harmonia e agradabilidade da vida de um casal são facilitadas quando ambos são educados de maneira semelhante, ao contrário de casais com diferenças culturais marcantes. Essas declarações destacam a postura igualitária que a médica adota em suas respostas durante a entrevista realizada pela revista.

			Tais afirmações vão de encontro ao discurso salazarista, que dava prioridade ao trabalho externo para homens e reforçava a necessidade de a mulher permanecer no lar. A revista, ao veicular matérias com tal teor, assume uma posição contrária às ideias predominantes na época. Esse posicionamento divergente pode ser explicado, em parte, pelo contexto das empresas, que, buscando reduzir custos, competiam de forma desleal utilizando mão de obra feminina e infantil mais barata. Nesse sentido, o discurso de Salazar aparentemente correspondia às críticas feitas pelas organizações femininas, especialmente as católicas, que defendiam o retorno da mulher ao lar e a valorização da maternidade e do trabalho doméstico (Pimentel, 2011, p. 56).

			É oportuno analisar a matéria presente na edição n. 1.646, de agosto de 1943, que noticia a conquista de uma nova médica para Portugal, a Dra. Marcela Remoura Fernandes, que se formou com elevada classificação na universidade. A revista destaca sua excepcional inteligência e notável persistência ao concluir o curso antes do prazo previsto. A veiculação dessa notícia possui não apenas aspectos sociais, relacionados ao prestígio histórico do curso de Medicina, mas também caráter de estímulo para as mulheres e jovens leitoras.

			Além da medicina, outras profissões são enaltecidas nas páginas da revista, com frequente destaque para mulheres premiadas em áreas como piano, canto, escrita, dança e docência, entre outras. A revista apresenta, assim, um posicionamento diferenciado em relação ao regime vigente ao dar visibilidade a mulheres atuando no mercado de trabalho e sendo reconhecidas por suas conquistas profissionais. Nas palavras de Pimentel (2011, p. 396):

			O Estado Novo proibiu às mulheres certas profissões diferenciadas – nomeadamente nos campos da administração pública, da diplomacia e do direito – e introduziu restrições matrimoniais noutras, em particular nas consideradas femininas. O propósito apregoado era o de tornar as mulheres disponíveis para a maternidade, física e/ou espiritual.

			Conclusão

			Durante o período do Estado Novo em Portugal, a revista Modas e Bordados – Vida Feminina assumiu uma postura notavelmente crítica em relação ao tradicional papel atribuído à mulher na sociedade. Enquanto o regime salazarista promovia a ideia de que as mulheres deveriam se restringir ao âmbito doméstico, a revista, por meio de suas matérias e entrevistas, desafiava essa visão e proporcionava espaço para a discussão sobre a atuação feminina em esferas profissionais mais amplas. Apesar de não adotar explicitamente uma abordagem feminista, a publicação difundia entrevistas com mulheres proeminentes em diversas áreas, como medicina, arte e literatura, constituindo uma tentativa de confrontar os paradigmas conservadores impostos pelo Estado Novo e de estimular a inserção das mulheres no mercado de trabalho.

			Com a divulgação de histórias de êxito e conquistas profissionais de mulheres, a revista contribuía para a criação de um discurso que questionava a ortodoxia do regime e propiciava uma perspectiva mais equitativa de gênero na sociedade portuguesa daquela época. Ao analisar o trabalho feminino durante o Estado Novo, torna-se evidente a complexidade das relações sociais e políticas vivenciadas por essas mulheres. Embora o governo de Salazar promovesse a valorização da mulher como figura do lar e impusesse restrições em diversas profissões, o estudo de fontes históricas, como os artigos da revista Modas e Bordados – Vida Feminina, revela vozes dissonantes. 
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